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PROCESSO no. '185/2023

ASSUNTO: Contrataçáo Direta por Dispensa de LicitaÉo - ContrataÉo
referenlê a LocaÉo Social de imóvel de propriedade dê Antônia da Silva
Cunha dos Santos em caráter de benefício social, destinado a Luzinalva
Gomes dos Santos.

OBJETO: ContratâÉo reÍerente a locâção Social de imóvel em caráter de
benefício social.

Legblação Aplicável: ar7.24, X, e 26, parágraÍo único, l, da Lei 8 666/93.

PARECER DA CPL

Ao OrdenadoÍ de Despesas,

1.1. Írata-se da contrâtaÉo dirêta, por dispênsa de licitaÉo ao

amparo do inciso X do att. 24 e 26 parágrafos único' I da Lei no 8.666/'1993, Lei

Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 'l9l2o e arl. 10 § 2', lV' do Decreto

Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20 na qual visa a locação de

imóvel dêstinado a locação social situado na Rua Santa Luzia, s/no, cêntro 
'

Alto Alêgre do Pindaé/MA, de propriedade da Sra. Antonia da Silva Cunha

dos Santos, junto à Secretariâ de Municipal de Assistência Social como

aluguêl social tendo como beneficiária a Sra Luzinalva Gomes dos Santos.
1.2. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e

Cidadania, .iuntamente com Relâtório do Centro de Referência da Assistência

Social - CúS, justiÍicam a necessidade o beneÍício de aluguel social, vez que

a beneÍicjária se êncontra êm estado de vulnerabilidade, perigo eminente,

condrçóes precárias e áÍea de risco.

1.3. Da instruÉo destes autos constam ainda:

a) Oêsqacho do Preíeito;
q uuao de Avaliação do tmóvel pelo Setor de Engenhaia do

MunicíPio;
b) Manife;stação do Setor de Contnto da Sêcretaría Municípal de

Adm in i stração e F in anças;
c) Dotação Orçamentáia

É o relatório, oPina-se.
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1.4. A locação de imóvel pelo Poder Público poderá ser realizada por

dispensa de licitação ao amparo do inciso X do atl. 24 da Lei n' 8'666, de

19à3, desde: (â) que âs câracterísticas do imóvel atendam às Íinelidades
precípuas da AdministraÉo Pública; (b) que haja avaliação prévia; e (c) que o
preço seja compatível com o valoÍ de mercado, tí, velôis:

Att. 24. É disqensável a licitação:

I ...1

X - Para a compra ou locação de imóvel destinado

ao atendimento das finalidades precipuas da

administraÇão, culãs necessdades de instalação e
tocatizaçãõ condicionem a sua escolha' desde que o
preço seia compatívet com o valor de mercado'

seg un do av al i açáo Prévía.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a contrataÉo observe

aindâ o disposto no art. 26, também da Lei no 8.ô66/93, que assevera:

"AÍt. 26. As dispensas pÍêvistas í,os §§ 2' e 4' do

at7 17 e no
ínc1so 111 e segu,rÍês do ad- 24, as siÍuáçõês de

inexígibilídade referídas no aft- 25, necessaiamente
justificadas, e o retâtdamento previsto no final do
'Daráorafo 

único do aft.8'desta Lei deverão ser
'comínrcados. denlro de 3 (tíés) diás. à autoidade
supeior, para ratifrcaçáo ê publicação na imprensa

oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição
para a eficácia dos atos.

Parágrafo único. O processo de dispensa, de

inexigibilidade ou de retatdamento, previsto neste

adigo, será instruído, no que couber, com os

seouintes elementos:
I I Caracterizaçáo da situação emergencial ou

catamítosa que iustifrque a dispensa, quando Íor o
casol
ll - Razáo da escolha do fomecedor ou executante;

lll - Justificativa do Preço.
V - Documento de aprcvação dos proietos de
pesqursa aos

Folhas n".
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gua,s os Ôens seráo alocados."

1.6. O contrato de locaÉo em que o Poder Público seja locatário

encontra-se pÍevislo no aÍt. 62, § 30, l, da Lei no 8.666, de 1993, aplicando-se o

disposto nos arts. 55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que

couber, (normas tipicamente de Direito Administrativo), bem como serão

aplicâdas as regras de Direito Privado, previstas na legislaçáo sobre locaÉo
para fins não retidenciais, isto é, a Lei do lnquilinalo no 8.245, de 18 de outubro

de 1991.

1.7. O imóvel da pretensa locaÉo, de acordo com laudo emitido
pelo setor competente, é o único imóvel disponível, possuindo valor compatível

ã estando ainda em localidade que permite o menor impâc1o social a família' O

imóvel se encontra em condiçóes acolhimento da Íamílaa beneíciária O
reÍerido imóvel apÍesenta ainda de acordo com laudo âpenso, valor compatível

com o disposto no art. 1Oo, § 2", inciso lV, Decreto Municipal no 02112020 (até o

percentual máximo de 50o/o de um salário mínimo).

1.8. Assim sendo, considerando que o pleito se encontÍa

regulaÍmente com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela

co'ntratação direta por dispensa àe licitaçáo, com bâse no. art 24, X e do artigo

26, da Lei 8.666/93, com o Locador acima referido Frisa-se que os

documentos anexados, crmprovam a situaçáo regular do Locador e imóvel'

portanto, apta a contrâtar com essa municipalidade;

í.9. Uma vez supridas as condiçôês anlêriores, cabe a Vossa

Excelência decidir quanto à RatiÍcação dâ presente contrataÉo direta por

inexigibilidade de licitaÉo.

1.'lO. Por fim. tendo em vista a instruÉo dos autos, segue em anexo

a Portâria no 15, a qual designa a Comissáo Permanente de Licitação do

úunicifio oe arto nlêgre do PiÀdare/MA, e a Minutâ do Contrato, aplicando-se

o aispà*o nos aÍts. 55 e 58 a 61 da ÍeÍêrida Lei e demais normas gerais' no

que couber (normas tipicâmente de Direito Administrativo), bem como as

àoi"" áot'c"àas no Direito privado' previstas na legislaÉo sobre locâÉo para

fini náo iesidenciais, isto é, a Lei do inquilinato no 8 24511991'

1.11. ConfoÍme despacho do Excelêntíssimo Preíeito Municipal'

encaminham-se os autos à Procuradoria GeÍal do Município para emissáo de

párecer juríaico quanto a âprovaçáo da minuta do contrato e os procedimentos

legais da contratação direta
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À Cônsideração de Vossa Excelência.

Alto Alegre do Pindaré/MA, 12 de abtil de 2023.

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
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